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Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Ernestina Fátima Rodrigues Alves, Endereço: Praça Guilherme Gomes 
Fernandes 23/25, 3.º S/e, 1, 4050 -293 Porto

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 04 -11 -2010, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e recla-
mação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta 
da publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o 
prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu 
termo para o primeiro dia útil seguinte.

Data: 16 -09 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Susana Ribeiro. — O 
Oficial de Justiça, Fernando Guedes.

303705461 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE SÁTÃO

Anúncio n.º 10790/2010

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Processo: 140/10.8TBSAT

N/Referência: 424538
Requerente: Auto Reparadora da Muna, L.da

Insolvente: Transportes Silva & Figueiredo L.da

Insolvente — Transportes Silva & Figueiredo L.da, NIF — 502667150, 
Endereço: Vila Boa, Ferreira de Aves, 3560 — Sátão

Administrador Judicial — Aníbal dos Santos Almeida, Endereço: 
Rua D. António Alves Martins, Edifício Humberto Delgado N.º 40 -5.
ºb, 3500 -078 Viseu

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada porque a 
massa insolvente se revela insuficiente para a satisfação das custas do 
processo e das restantes dívidas da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: Os previstos nos artigos 233.º e 234.º do 
C.I.R.E.

4 -10 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. Paulo da Cunha Lima. — O 
Oficial de Justiça, Rui Neto Alves.

303886627 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Anúncio n.º 10791/2010

Processo de Insolvência n.º 905/10.0TBVLG
Insolventes: Luís Jorge da Silva Torres, Desconhecida ou sem Pro-

fissão, estado civil: Casado (regime: Desconhecido), nascido(a) em 
20 -08 -1977, concelho de Porto, freguesia de Paranhos [Porto], nacional 
de Portugal, NIF — 213512904, BI — 12283638, Endereço: Rua Papa 
Pio XII, 48 - 1.º Esq., 4445 -553 Ermesinde

Irene Elisabete de Almeida Santos Torres, estado civil: Casado (re-
gime: Desconhecido), nascido(a) em 18 -11 -1975, concelho de Porto, 
freguesia de Paranhos [Porto], nacional de Portugal, NIF — 168078155, 
BI — 11056776, Endereço: Rua Papa Pio XII, 48 - 1.º Esq., 4445 -553 
Ermesinde.

Administrador da Insolvência — António Francisco Cocco Seixas So-
ares, Endereço: Avª Visconde de Barreiros, 77 — 5.º, 4470 -151 Maia

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 02 -12 -2010, pelas 09:00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Valongo 13/10/2010. — O Juiz de Direito, Dr. Agostinho Jesus Pinto 
Sousa. — O Oficial de Justiça, Cristina Zilhão.

303801024 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA FRANCA DE XIRA

Anúncio n.º 10792/2010

Processo: 3586/10.8TBVFX

Insolvência pessoa singular (Requerida)

N/Referência: 6494467
Requerente: Continental Importadora, S. A.
Devedor: Pedro Alexandre Nunes Coelho

No Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca 
de Xira, 1.º Juízo Cível de Vila Franca de Xira, no dia 27 -09 -2010, 
19.45 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) 
devedor(es):

Pedro Alexandre Nunes Coelho, NIF 240936043, BI 12376383, En-
dereço: Rua Almirante Gago Coutinho, N.º 10, 3.º D, Quinta da Piedade, 
2625 -000 Póvoa de Santa Iria com domicílio na morada indicada. Para 
Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identificada, 
indicando -se Dr. Ademar Margarido de Sampaio Rodrigues Leite, Ende-
reço: Rua das Roseiras, 116 B — São Domingos de Rana — 2785 -158 
São Domingos de Rana. Ficam advertidos os devedores do insolvente 
de que as prestações a que estejam obrigados, deverão ser feitas ao 
administrador da insolvência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem. Declara -se aberto o incidente de 



Diário da República, 2.ª série — N.º 217 — 9 de Novembro de 2010  55321

qualificação da insolvência com carácter pleno (alínea i do artigo 36.º 
do CIRE) Para citação dos credores e demais interessados correm éditos 
de 5 dias. Ficam citados todos os credores e demais interessados de 
tudo o que antecede e ainda: O prazo para a reclamação de créditos 
foi fixado em 30 dias. O requerimento de reclamação de créditos deve 
ser apresentado ou remetido por via postal registada ao administrador 
da insolvência nomeado, para o domicílio constante do presente edital 
(n.º 2 artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios 
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 14 -12 -2010, pelas 11:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e recla-
mação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta 
da publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o 
prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu 
termo para o primeiro dia útil seguinte.

Vila Franca de Xira 18.10.2010. — O Juiz de Direito, Dr. António 
Passos Leite. — O Oficial de Justiça, Helena Laranjo.

303825496 

 5.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 10793/2010

Insolvência de pessoa singular (requerida)

Processo n.º 2384/06.8TJVNF

Publicidade do despacho de substituição de administrador 
de insolvência nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Vila Nova de Famalicão, 5.º Juízo Cível, 

foi em 26/10/2010 proferido despacho de substituição do adminis-
trador de insolvência ao insolvente: Henrique Fortuna Assis, nascido 
em 15 -10 -1938, NIF — 159669987, BI — 648187, Endereço: Rua da 
Boavista, 171 — Casa 17, Cruz, 4770 -199 V. N. Famalicão, com sede 
na morada indicada.

Para Administrador de Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio: Dra. Paula Peres, Endereço: 
Praça do Bom Sucesso, 61, 5.º, Sala 507, Bom Sucesso Trade Center, 
4150 -146 Porto, Telefone: 226060499, Fax: 226060500, e -mail: paula.
peres -2960c@advogados.oa.pt.

O insolvente fica obrigado a fornecer -lhe todas as informações ne-
cessárias ao desempenho das suas funções.

VNF, 27/10/2010. — O Juiz de Direito, Dr. Manuel Alexandre Gon-
çalves Ferreira. — O Oficial de Justiça, Manuel Serafim Moreira Aze-
vedo.

303881078 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 10794/2010

Processo: 652/10.3TYVNG Insolvência pessoa
colectiva (Requerida)

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo de Vila 
Nova de Gaia, no dia 15 -10 -2010, às 9.55 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor: Mário R. Moreira, L.da, 
NIF 502087633, Endereço: Rua Oliveira Monteiro, N.º 298, Porto, 
4000 -000 Cedofeita, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr.ª Graciela M. Coelho, Endereço: Rua Fradique Morujão, 260, 
4460 -000 Sr.ª da Hora

São administradores do devedor: Mário da Rocha Moreira, Endereço: 
Rua Oliveira Monteiro, N.º 298, R/c, 4050 -439 Porto, a quem é fixado 
domicílio na morada indicada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Vila Nova de Gaia, 18.10.2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel Ma-
ria A. M. Faustino. — O Oficial de Justiça, Ermelinda Maria Moutinho.

303821737 

 Anúncio n.º 10795/2010

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)
Processo: 531/10.4TYVNG

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: LUSOPRODÍGIO, L.da, NIF — 508231663, Endereço: 
Rua Álvaro Castelões, 547, 4450 -068 Matosinhos.

Administradora da Insolvência: Dr.ª Paula Peres, Endereço: R. Padre 
Américo, Edif. Marialva — 1.º J, 3780 -236 Anadia.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Inexis-
tência de Bens.

Efeitos do encerramento: Os previstos no artigo 233.º do CIRE.
Vila Nova de Gaia, 27.10.2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel Ma-

ria A. M. Faustino. — O Oficial de Justiça, Edite Fernanda de Almeida.
303868945 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 10796/2010

Processo: 120/10.3TYVNG

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)
Insolvente: Color Moda — Têxteis, L.da

Credor: Rangel Salgado — Contabilidade, L.da e outro(s)...




